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LrcENÇA AMBIENTAL ÚXICA DE SUPRESSÃO VTCTUL N." lr0/21-02

DADOS DO IMOVEUTERRENO
Proprietário do lmóvel: Carmenere Emprêendiqrentos lmobiliários Ltda

CPF/CNPJ : 25.054.2341 000 1 -42 CAR: NA

Área do imóvel: 3,13ha

Localização: Av. Torquato Tapajós, no 8.870, Terra Nova, Manaus-AM

CooRDENADAs GrocnÁrrcls ol ÁnEl os vrcETAÇÂo A sER supRrMIDA:

Manaus-AM, 23 N0 ttl
Rosa Ma Oliveira Geissler Juliano Marcos ente de Souza
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o uso iregulaÍ dests LAU implica ía sua invalidaçeo. bem como nas sa.ções previsiss na legislâção
Este DocumeÍto nao conlém emendss ou rasurâs;

Este Documento deve. peÍÍnanccer no local da explor!çÀo para efeilo de fiscalização (ÊÊnte e veno)
O volume autorizado nào quils volume pendehte de reposição Ílorestal;
cx drdos tecflrcos do Dmieto slo de rnteim ÍesDonsÍbildrde do rÊsDonsável tecnico

ov.br gabinete@ipâam.am.gov.bÍwww.rpaâm.am.g
twitter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
Íâcebook. com/@ipaamAM

Fone.(92) 2123-672't t 2123-ô731
Av. Mario Ypiranqa, 3280, Parque

Dez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

Empresa/lnteressado: Carmenere Empreendimentos lmobiliários Ltda

Endereço p/correspondência: Av. Coronel Teixeira, no 6225, Ponta
Negra, Manaus-AM

CN PJ/C PF: 25.O54.2341 000 1 -42 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 2101-5869

Processo no: 456012024-7 6

Modalidadê do Pro eto no SINAFLOR: Autoriza odeSu ressão V etal - ASV

Recibo SINAFLOR: 2í 31 9520 Area a ser su rimida: 3,13 ha

Nome do Empreendimento: Smart Torquato

Registro No IPAAM: 1012.2311
Compensaçâo Ambiental: (comprovante de
pagamento às fls. 225)

Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florestal): NA

Finalidade: Àutoriiar a Licença Ambiental Única de Supressão Vegetal para construção
de um residencial Multifamiliar em uma área de 3,13ha.

Potencial Poluidor/Oegradador: Porte: Pequeno Validade: í20 dias

Responsável Técnico pela Elaboração/Execuçâo: Roberto José Maués Rocha

Anotação de Responsabilidadê Técnica-ART: AM20230404206 (Chave n" y22x5)
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RESTRIÇÓES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N." I IO/2I-02

l. O pedido de licenciahento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de gnnde circulação, em meio eletrônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituas e Câmaras Municipais, conforme
art.24, da Lei n.3.785 de 24 de julho de 2012;

2.. A soliciação da renovaçâo da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo mínimo de 120
dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicanl na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida aponas parâ a localizrção, atiüdade e finalidade constante na mesm4 devendo o
interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal;

ó. A presente Autorizção de Supressâo Vegetal - ASV estiá sendo concedida com base nas informações
constantes no prGesso n' 4560/202,Í-76.

7. Para o transpoÍe e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos desta Autorizaçâo
de Supresso Végetâl - ASV, o empreendedor/detentor da ASV deverá solicitar a Autorização de
Utiliração de Matóúa Prima Florestal - AUMPF junto ao lPAAM,.o que corresponde uma posterior
inserção de novo pedidojunto ao SINAFLOR;

8. Fica proibida a comercialização e o transporte do material lenhoso oriundo do coíe das espécies
protegidas na forma da tri;

9. Realizar durante o perÍodo de supresso vegetal as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos
relacionados fauna silvestre;

10. ManteÍ integral as Áreas de Preservaçâo Permanente, conforme estabelecido a l*i n" 12.651112 e

12.727 /t2;
ll. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminaçâo por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos,

graxas, inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros);
12. Em caso de nova solicitaçâo, o executor deve apresentar relatório final da supressão da vegetação com

respectiva ART do proÍissional habilitado contendo as seguintes informaçôes: nriLrnero de indivíduos
retirados, área suprimid4 ároa a ser suprimid4 volume em m3, comprovação da destinação do material
vegetal já suprimido, coordenadas gebgráficas, registro fotogúfico e outras informações peÍinentes no
prazo de v'alidade da licença;

13. Fica proibida a intemrpção dos cursos d'águ4 quando da construção das vias de acesso para
ransposição da fueai

14. Em caso de doaçâo da leúa ora autorizada, obrigatória à homologâçáo do pátioi
15. Esra Licença Ambientd Única - LAU de autorizção de Supressão Vegetal - ASV, autoriza somente a

extração das espécies e volumetria listadas;
ló. Fica expressalnente proibido o corle da andiroba (Carapa guianensis: Carapa paraense) e copaíbâ

(Copaifera trapezifolia hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multiiuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05;

17. Não são passÍveis de exploração paÍa fns madeireiros a Castanheira (Beflhoudia exceba) e a
Seringueira (Hevea spp.), em florestas naturais, primilivas ou regeneradíxi. conforme estabelece o
Decreto Federal n' 5.97510ó;


